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DECRETO N° 893, DE 15 DE JULHO DE 2015
Disciplina a elaboração das pastas de prestação de contas, regulando o número de vias de empenho e demais atos de gestão com repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial praticados, que deverão permanecer arquivadas pela Administração. 
O Prefeito Municipal de Liberdade no uso das atribuições que lhe confere o artigo 77, da Lei Orgânica do Município; considerando que a Lei Federal nº 4.320/1964 não contém previsão acerca do número de vias das notas de empenho a serem emitidas e arquivadas; considerando o que respondeu o TCE-MG nas consultas nº 622.248, 809.491 e 811236; em que se esclareceu que compete aos Municípios estabelecer o número de vias das notas de empenho a serem emitidas e arquivadas, devendo ser observadas as necessidades da Administração para o correto funcionamento dos serviços de contabilidade e do sistema de controle interno, bem como para a fiscalização nas ações de controle externo; considerando que os Municípios somente encaminharão ao TCE-MG documentos da arrecadação de receitas públicas e de execução de despesas e demais atos de gestão com repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial quando requisitados na forma do artigo 1º da Instrução Normativa 08/2003 TCE-MG; considerando que a última inspeção in loco da Corte de Contas neste Município se deu em 2005 e que foram solicitadas as vias originais das pastas de prestação de contas e não as que eram destinadas à análises dos técnicos deste Tribunal; considerando que o Controle Interno do Município já atua junto à elaboração das pastas de empenho; considerando o custo da produção e arquivamento da terceira via destinada ao TCE-MG em eventual inspeção in loco, 
DECRETA:

Art. 1º. A elaboração de pastas de prestação de contas, contendo documentos de execução de despesas e demais atos de gestão com repercussão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial serão elaboradas em duas vias.

Parágrafo único. A primeira via ficará arquivada na sede da Prefeitura e a segunda será oportunamente encaminhada para o Poder Legislativo para execução de sua atribuição de controle externo.
Art. 2º. Fica o Departamento de Finanças e Contabilidade autorizado a implementar de imediato as disposições contidas neste Decreto, de modo a providenciar a redução imediata dos custos de produção e arquivamento da terceira via das pastas de prestação de contas.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário, entrando este Decreto em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2015.
Prefeitura Municipal de Liberdade – MG, 15 de julho de 2015.

MASSILON DA SILVA MACIEL

Prefeito Municipal
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